DIREITO CANONICO

DIREITO CANONICO
O direito candnico é o direito da comunidade religiosa dos cristdos, mais
especialmente o direito da Igreja catodlica. O termo “canon” vem do grego
kanoon (= regula, regra), empregado nos primeiros séculos da Igreja para
designar as decisdes dos concilios.

Importancia do Direito Candnico na Idade Média

o carater ecuménico da Igreja: desde os seus primérdios, o cristianismo coloca-se
como a unica religido verdadeira para a universalidade dos homens; a Igreja
pretende impor sua concepg¢ao ao mundo inteiro;

certos dominios do direito privado foram regidos exclusivamente pelo direito
candnico, durante varios séculos, mesmo para os laicos (casamento, divorcio);

O direito candbnico foi, durante a maior parte da ldade Média, o Unico direito
escrito;

O direito canbnico constituiu objeto de trabalhos doutrinais, muito mais cedo que o
direito laico.

O direito candnico e os outros direitos sagrados
Na doutrina cristd, a nocdo de direito é conhecida e reconhecida, enquanto que
nos Mulgumanos e nos Hindus, o direito se confunde com um conjunto de
regras do comportamento religioso, natural e moral.
A Igreja admitiu (quase sempre) a dualidade de dois sistemas juridicos: o direito
religioso e o direito laico.

Periodos na histéria do direito candnico
fase ascendente: dos séculos Ill a XI;
apogeu: nos séculos Xll e XIlI;
decadéncia: a partir do século XIV, mas sobretudo a partir do século XVI, na
sequéncia da Reforma e na laicizacdo dos Estados.

Jurisdicdo eclesiastica
A influéncia do direito candnico sobre os direitos da Europa Ocidental explica-se
em parte pela extenséo da competéncia dos tribunais eclesiasticos, ndo apenas
relativamente aos membros do clero, mas também, na Idade Média, em relacéo
aos leigos.

Jurisdicéo eclesiastica
a) Origens da competéncia dos tribunais eclesiasticos
O poder jurisdicional da Igreja tem uma dupla origem: arbitral e disciplinar
Constantino - desenvolvimento da jurisdicdo episcopal (313). As partes podem
submeter-se voluntariamente a decisao de seu bispo.
Sécs. IV e V > competéncia dos bispos para todas as infracdes puramente
religiosas ou espirituais.
Séc. V - privilégio de foro (privilegium fori) dos clérigos.



Jurisdicdo eclesiastica

b) Competéncia da época do apogeu

Competéncia “ratione personae”

Os tribunais eclesiasticos sdo competentes para julgar :

- 0s eclesiasticos, tantos o clérigos regulares como os clérigos seculares
(privilegium fori) — este privilégio é absoluto;

- 0s cruzados (aqueles que tomaram a cruz, que partem em cruzada: priviliegium
crucis = privilégio da cruz);

- 0s membros das universidades (professores e estudantes), uma vez que todas
as universidades eram (até o século XVI) instituicdes eclesiasticas:

Jurisdicdo eclesiastica

Competéncia “ratione materiae”

Em certas matérias penais e civis, o0s tribunais julgam todas as pessoas, leigos e
clérigos.

Em matéria penal, julgam todas as pessoas:

- em caso de infracdo contra a religido (heresia, apostasia, simonia, sacrilégio,
feiticaria etc)

- em caso de algumas infracBes que atentassem contra as regras canonicas
(adultério e usura, p. ex — aqui h4 competéncia concorrente)

Jurisdicdo eclesiastica

Em matéria civil, contestacées que digam respeito, nomeadamente a:

- beneficios eclesiasticos (rendimentos atribuidos a um eclesiastico sobre os
bens da Igreja para Ihe permitir exercer a sua missao);

- casamento (porque sacramento) e a todas as matérias conexas: esponsais,
divorcio e separacéo das pessoas, legitimidade sos filhos etc;

- testamentos (quando estes continham um legado pio a favor de uma
instituicdo eclesiastica);

- nao-execucao de uma promessa feita sob juramento (falta a uma promessa
solene feita a Deus)

Jurisdicdo eclesiastica

Quanto ao processo:

No civel, o processo era essencialmente escrito. O queixoso devia entregar o seu
pedido por escrito (libellus) a um oficial que convocava o réu. Em presenca de
das duas partes, o oficial lia o libellus: o réu podia opor excecdes; depois do
exame destas, o contrato judiciario ficava fixado pela littis contestatio. As partes
submetiam seguidamente as provas (confissédo, testemunhos, documentos) das
suas assercdes ao juiz; na falta de prova suficiente, o juiz podia ordenar um
juramento litisdecisério.

Jurisdicéo eclesiastica
No dominio penal, o processo permaneceu durante muito tempo dependente de
gueixa (isto €, acusatorio) que se desenrolava mais ou menos como 0 processo
civel. Nos finais do século XllI apareceu o processo oficioso, por inquiricdo



(inquisitio) ordenada pelo juiz desde que tivesse conhecimento de uma infracdo
(procedimento inquisitorial). Este processo foi largamente aplicado pelo Santo
Oficio na luta contra heresias; levou a permissdo de ordenar tortura (quaestio),
instituicdo recebida do direito romano e aplicada aos heréticos por uma bula de
Inocéncio IV de 1252.

Decadéncia dos tribunais eclesiasticos

A partir do século XVI, o direito candnico deixa progressivamente de desempenhar
o papel que tinha tido na Idade Média. A sua influéncia limita-se cada vez mais
as questdes religiosas.

Causas: Reforma e Laicizagéo do Estado

A competéncia dos tribunais eclesiasticos torna-se cada vez mais restrita.

Nos séculos XIX e XX, os tribunais eclesiasticos perderam toda a competéncia
exclusiva, salvo nas matérias disciplinares da Igreja.

Codificacdes do Direito candnico
Graciano > século XIl. A colecdo de Graciano foi completada no decursos dos
trés séculos seguintes por quatro compilacdes; o conjunto dessas recolhas foi
oficialmente reconhecido como o Corpus luris canonici, editado em 1582. Este
permaneceu em vigor até 1917, data em que foi substituido pelo Codex luris
canonici.

Corpus iuris canonici

o Decreto de Graciano (Concordia discordantium canonun) — dictum (breve
comentario no qual resumia o problema e propunha uma solucdo para as
contradicfes constatadas

as Decretais de Gregorio 1X (1234)

o Livro Sexto (1298)

as Clementinae (1314)

As Extravagantes de Jodo XXl (1324) e as Extravagantes Comuns (Século XV)

Codex iuris canonici
Por iniciativa do Papa Pio X, a reda¢ao de um novo cddigo foi comecada em 1904;
foi promulgado em 1917 sob o titulo Codex iuris canonici. Retoma, na maior
parte os textos medievais do direito canbnico, mas adaptando-os a
necessidades da Igreja do século XX.



